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RESUMO: O novo conservadorismo avança na sociedade brasileira, 
seus/suas atores/atrizes e princípios alcançam o Congresso Nacional, 
propostas educacionais e órgãos como o Conselho Tutelar. Tendo em 
vista o papel do órgão na proteção de crianças e adolescentes, este 
artigo busca compreender de que forma o Conselho Tutelar tem sido 
instrumentalizado por defensores/as do homeschooling. Adotamos 
uma abordagem qualitativa, tendo como fonte empírica legislações, 
matérias jornalísticas e postagens no Instagram. Concluímos que 
defensores/as do homeschooling buscam ocupar espaços institucio-
nais, como o Conselho Tutelar, para promover uma agenda alinhada 
a valores morais, cristãos e conservadores. Além disso, visam contra-
balançar as influências progressistas nas políticas educacionais. Tal 

* Doutoranda em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Membro do Grupo de 
Estudos em Diversidade, Educação e Controvérsias. Membro do Observatório da Educação Domiciliar e 
Desescolarização Educação vinculado à Universidade Estadual de Campinas. Coordenadora de Pesquisado-
res de Campo da Fundação de Apoio a Pesquisa, Ensino e Assistência. E-mail: <helceamanda@gmail.com>.

** Doutora em Educação. Membro do Grupo de Estudos em Diversidade, Educação e Controvérsias. Professora 
substituta no departamento de Ciências e Fundamentos da Educação da Faculdade de Educação da Baixada 
Fluminense da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. E-mail: <ingridfgomes@gmail.com>.

http://dx.doi.org/10.22420/rde.v18i42.2242

https://orcid.org/0000-0002-8625-388X
https://orcid.org/0000-0003-0005-6920


894

Helce Amanda Moreira e Ingrid de Faria Gomes

Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 18, n. 42, p. 893-913, set./dez. 2024. Disponível em: <http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde>

instrumentalização representa uma ameaça à educação democrática e 
à laicidade ao consolidar a centralidade da ‘família tradicional’ e bus-
car limitar a intervenção estatal na educação.

Palavras-chave: Homeschooling. Conselho tutelar. Neoconservado-
rismo. Direito à educação.

ABSTRACT: The new conservatism is advancing in Brazilian society, 
its actors and principles are reaching the National Congress, educa-
tional proposals and bodies such as the Council for the Rights of the 
Child and Adolescent. Considering the role of the body in protecting 
children and adolescents, this article aims to understand how the Coun-
cil for the Rights of the Child and Adolescent has been instrumentalized 
by homeschooling advocates. We adopted a qualitative approach, using 
legislation, media articles and Instagram posts as empirical sources. 
We conclude that homeschooling advocates aim to occupy institutional 
spaces, such as the Council for the Rights of the Child and Adolescent, 
to promote an agenda aligned with moral, Christian and conservative 
values. In addition, they aim to counterbalance progressive influences 
in educational policies. Such instrumentalization represents a threat 
to democratic education and secularism by consolidating the central-
ity of the ‘traditional family’ and by trying to limit state intervention 
in education.

Keywords: Homeschooling. Council for the Rights of the Child and 
Adolescent. Neoconservatism. Right to education.

RESUMEN: El nuevo conservadurismo avanza en la sociedad brasi-
leña, sus actores y actrices y principios llegan al Congreso Nacional, 
propuestas educativas y órganos como el Consejo de Tutela. Teniendo 
en cuenta el papel del organismo en la protección de niños, niñas y 
adolescentes, este artículo busca comprender cómo el Consejo de Tutela 
ha sido instrumentalizado por defensores de la homeschooling (educa-
ción en el hogar). Adoptamos un enfoque cualitativo, utilizando como 
fuente empírica la legislación, artículos periodísticos y publicaciones de 
Instagram. Concluimos que los defensores de la educación en el hogar 
buscan ocupar espacios institucionales, como el Consejo de Tutela, para 
impulsar una agenda alineada con valores morales, cristianos y conser-
vadores. Además, pretenden contrarrestar las influencias progresistas 
en las políticas educativas. Tal instrumentalización representa una 
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amenaza a la educación democrática y al secularismo al consolidar la 
centralidad de la “familia tradicional” y buscar limitar la intervención 
del Estado en la educación.

Palabras clave: Homeschooling. Consejo de Tutela. Neoconservadurismo. 
El derecho a la educación.

Introdução

N os últimos anos, tem crescido no país uma proposta de ensino que tenciona 
o avanço do neoconservadorismo, o direito à educação e a atuação do Conse-
lho Tutelar. Essa proposta é o homeschooling, que faz parte de um movimento 

que busca o direito dos/das responsáveis de retirar ou de não matricular crianças e ado-
lescentes em escolas, para gerenciar seu processo educativo, que pode ocorrer em outros 
espaços, mas especialmente em suas casas.

Segundo a literatura do campo, o movimento homeschooling faz parte de uma seara 
de propostas e políticas educacionais neoconservadoras (CECCHETTI & TEDESCO, 2020). 
As pesquisas indicam que há um relacionamento estreito entre essa corrente e o movi-
mento, considerando que uma das motivações para a sua adoção é o desejo de que seus/
suas filhos/as não entrem em contato com valores morais e religiosos divergentes dos 
seus (VIEIRA, 2012) e que o movimento conta com parceiros/as que fazem ou fizeram 
parte da coalizão neoconservadora brasileira, como o movimento Escola sem Partido, o 
escritor Olavo de Carvalho e a família Bolsonaro (MOREIRA, 2023).

Além de ser pautado por ideias do novo conservadorismo, o homeschooling tem ques-
tionado o direito à educação. Isso ocorre pelo fato de se tratar de uma prática ilegal no 
país1, visto que não há regulamentação e por estar posto na Constituição Federal a obri-
gatoriedade de matrícula na escola para crianças de 4 a 17 anos (BRASIL, 1988). Em 
busca de uma segurança jurídica, o movimento homeschooling tem intensificado a busca 
por sua legalização nos últimos anos. Nesse sentido, foram dados passos importantes, 
com a aprovação do Projeto de Lei – PL nº 3179/2012 na Câmara dos Deputados Fede-
rais e com o encaminhamento do PL nº 1338/2022 para o Senado Federal, ambos visando 
regulamentar a prática no país. O projeto de lei que está no Senado para a apreciação esti-
pula que fiscalização pelo Conselho Tutelar. Dessa maneira, é importante investigar esse 
movimento que cresce no país e advoga pela regulamentação da prática, assim como sua 
relação com os conselhos tutelares.

O Conselho Tutelar é um órgão criado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, com 
o objetivo de zelar pelo cumprimento dos direitos do público infanto-juvenil (BRASIL, 1990), 
tendo como principais atribuições: o recebimento de denúncias de violações de direitos; a 
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aplicação de medidas de proteção; o provimento de orientações; a requisição de serviços 
de atendimento; e a articulação entre setores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD e o 
poder público no processo de formulação de políticas públicas. Constitui-se como um órgão 
permanente, autônomo, não jurisdicional, sendo composto por cinco membros, escolhidos/
as pela sociedade civil por meio do voto para um mandato de quatro anos.

Reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos/as de direitos implica afirmar o seu 
direito à educação. Contudo, essa é uma das principais violações de direitos deste público, 
que pode ser exemplificada pelas seguintes demandas: i) famílias, sobretudo pobres, recor-
rem ao Conselho Tutelar para solicitar vaga em creche ou escola; ii) escolas públicas recorrem 
ao Conselho Tutelar para a entrega da Ficha de Comunicação de Aluno Infrequente – FICAI2 
(GOMES, 2024). Em diálogo com as pautas do novo conservadorismo brasileiro (LACERDA, 
2019), identificamos que a violação ao direito à educação foi intensificada por uma recente 
demanda aos conselhos tutelares, por defensores/as do homeschooling, com destaque para a 
atuação do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos – MMFDH: não qua-
lificar crianças ou adolescentes homeschoolers como em situação de evasão escolar.

Por se tratar de uma prática ilegal e por não ter apoio popular3, parte das famílias 
homeschoolers são denunciadas e recebem a visita do Conselho Tutelar para verificar as 
alegações e elaborar um relatório. Esse documento é de grande importância, já que se 
o/a conselheiro/a tutelar direcionar a denúncia para o Ministério Público, a família pode 
responder judicialmente por violar o direito à educação da criança e, no julgamento do 
caso, será levado em consideração o relatório elaborado.

Assim, seja na ilegalidade ou na regulamentação, o Conselho Tutelar exerce uma fun-
ção importante quando se trata de homeschooling. Diante desse cenário, temos como objetivo 
compreender de que forma o Conselho Tutelar tem sido instrumentalizado pelos/as defen-
sores/as da regulamentação da prática de homeschooling no Brasil. Este trabalho conta com 
três seções, além desta introdução. Na primeira, tratamos da lente teórica utilizada, o neo-
conservadorismo (LACERDA, 2019) e sua relação com a educação, com o Conselho Tutelar 
e o movimento de homeschooling. Na segunda seção, a partir da análise dos materiais empí-
ricos selecionados e mapeados, apresentamos os resultados da pesquisa. Na última seção, 
apresentamos as considerações finais e refletimos sobre os desdobramentos dos resultados 
encontrados, em diálogo com os pressupostos da educação democrática4.

Novo conservadorismo brasileiro e sua atuação no homeschooling e nos con-
selhos tutelares

Marina Lacerda (2019) argumenta que o novo conservadorismo brasileiro é uma reela-
boração do movimento político que se consolidou nos Estados Unidos em torno da eleição 
presidencial de Ronald Reagan, em 1980. A coalizão neoconservadora estadunidense tinha 
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como atriz mais relevante a direita cristã. Sua atuação no projeto político conservador estadu-
nidense decorreu de dois fatores: i) a reação ao avanço de pautas feministas e das demandas 
LGBTQIA+; ii) o estímulo da nova direita secular – que já tinha como frentes o militarismo 
anticomunista, o tradicionalismo moral e o libertarismo econômico – para que a nova direita 
cristã integrasse essa coalizão neoconservadora, pela capilaridade social e poder eleitoral 
dos/das evangélicos/as e sua propensão às mesmas frentes (LACERDA, 2019).

Considerada a ‘espinha dorsal’ da coalizão neoconservadora estadunidense, a direita 
cristã atuava em torno das seguintes pautas: i) a defesa de valores morais religiosos cristãos 
e da família patriarcal; ii) o idealismo punitivo, com a ideia de endurecimento penal como 
garantia da ordem interna; iii) o militarismo anticomunista como garantia da ordem na polí-
tica externa; iv) a defesa sionista como parte da política internacional; v) o neoliberalismo 
como política econômica (LACERDA, 2019). Diante da adaptação dessas principais frentes de 
atuação do neoconservadorismo estadunidense, surgido na década de 1970, Marina Lacerda 
traça um paralelo entre esse ideário político e as dinâmicas da política brasileira atual.

A defesa da ‘família tradicional’ gira em torno de uma perspectiva essencialista, pela 
qual as diferenças entre homens e mulheres na reprodução biológica determinam seus papéis 
sociais de organização doméstica e cuidado com filhos/as. Para os/as neoconservadores/as, o 
feminismo, ao combater a ideia de as mulheres serem ‘naturalmente’ destinadas à materni-
dade e à família, provocaria disfunções sociais e ameaça à vida. Aliado a isso, o fortalecimento 
da família tradicional patriarcal seria o mais adequado programa contra a pobreza, uma vez 
que seria a ausência de uma autoridade paterna para chefiar a família a causa da ‘delinquên-
cia juvenil’, da gravidez na adolescência, da homossexualidade e da acomodação às políticas 
do Estado de bem-estar social. Por isso, neoconservadores/as também atuam contra a inter-
ferência do Estado no domínio familiar e defendem o homeschooling e uma série de outras 
medidas propostas pelos grupos pró-família vinculadas à educação, entre elas: i) restauração 
da ‘oração voluntária’ nas escolas públicas; ii) ensino do criacionismo nas escolas; iii) elimina-
ção de programas ou livros com conteúdo de educação sexual; iv) demissão de professores/as 
homossexuais (LACERDA, 2019, p. 42).

O fortalecimento da família e dos papéis tradicionais de gênero, segundo os/as neoconser-
vadores/as, estão imbricados com a defesa do neoliberalismo como política econômica – outro 
tema que compõe a coalizão neoconservadora, porque as mulheres, de modo geral, têm menos 
renda e patrimônio que os homens, e como estão mais propensas a situação de maior vulnera-
bilidade, dependem mais das políticas públicas. A redução do Estado, como defende o ideário 
neoliberal, contribuiria para reduzir a dependência da assistência social. Em contrapartida, 
essa dependência não seria necessária caso a família fosse autossuficiente e estivesse unida 
por valores morais rígidos. A família tradicional bem consolidada ofereceria laços sociais que 
compensariam os vácuos de assistência social deixados pelas políticas neoliberais.

A ideia de que a família seja capaz de suprir as necessidades de seus membros e 
todas as lacunas provocadas pela desigualdade social colabora para a preservação da 
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família como soberana, ampliando seu lugar de atuação. Nas questões educacionais, 
ocorre quando a colocam no centro do processo de ensino-aprendizagem, com a inten-
ção de sobrepor a ordem privada ao interesse público. Wendy Brown (2019) entende que 
a institucionalização dessa lógica familista, que amplia o papel das famílias em detri-
mento do Estado de Bem-Estar Social, é a expansão da “esfera pessoal protegida”. Para a 
autora, tal dinâmica fragiliza perspectivas democráticas e enfraquece o sentido público.

A escalada neoconservadora e a ampliação do papel das famílias no Brasil repercu-
tiram no campo educacional (HENRIQUES, 2021; LIMA & HYPOLITO, 2019). Pesquisas 
evidenciaram como a agenda neoconservadora ganhou espaço político-partidário e adep-
tos/as, bem como têm reverberado no cotidiano das escolas (SEPULVEDA & SEPULVEDA, 
2016), na produção de políticas públicas e curriculares educacionais (LIMA & HYPOLITO, 
2019; SEPULVEDA & SEPULVEDA, 2019) e na investida de projetos de lei em diversos 
âmbitos legislativos (HENRIQUES, 2021).

Uma das marcas do novo conservadorismo na educação foi a proposta de regulamen-
tar a prática de homeschooling, eleita como medida prioritária para o campo educacional 
logo no início do mandato do ex-presidente Bolsonaro. O ministério da Mulher, Família 
e Direitos Humanos – MMFDH foi o principal porta-voz desta pauta, e não o Ministério 
da Educação – MEC, apesar de ser um tema vinculado diretamente à pasta (PICHO-
NELLI, 2019). Ao ser questionada sobre isso em uma entrevista5, a ex-ministra Damares 
Alves defendeu:

“Mas por que o nosso Ministério? Porque é uma demanda da família. Quem quer o ensino 
domiciliar, quem está buscando isso no Brasil, hoje, é a família, então essa iniciativa nasce no 
Ministério da Família. O Ministério da Mulher e da Família. Nasce desse Ministério junto 
com o Ministério da Educação”. [Transcrição nossa] (Alves, 2019, 8 min. 13 s).

A proximidade do movimento homeschooling com o novo conservadorismo vai além 
do apoio do ex-presidente Bolsonaro e de seu governo, está no fundamento da proposta. 
O desejo dos/as responsáveis de retirar ou não matricular seus/suas filhos/as em esco-
las para controlar seu processo de ensino-aprendizagem indica que a família é posta 
como o âmbito privilegiado para a proteção e para o controle das crianças, no sentido de 
supervisionar e conferir poder decisório às escolhas dos conteúdos escolares, em nome 
de uma suposta segurança.

O posicionamento de Angela Gandra6, Secretária Nacional da Família no governo 
Bolsonaro, defendendo o homeschooling argumentando se tratar de um direito humano e 
defendendo a família como protagonista na educação dos filhos, é algo que se conectou 
fortemente com campanhas lideradas por religiosos/as conservadores/as em diferen-
tes países da América Latina, sob os slogans Con Mis Hijos No Te Metas e A Mis Hijos Los 
Educo Yo (BIROLI & QUINTELA, 2021).
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O modelo familiar proposto por esses movimentos está de acordo com o modelo tra-
dicional. Investigações que tiveram como objetivo pesquisar famílias adeptas da prática 
identificaram que elas são, em sua maioria, brancas, de classe média, cristãs, compostas 
por pai, mãe e seus/suas filhos/as, sendo o pai o provedor financeiro e a mãe a responsá-
vel pelo cuidado e pelo ensino das crianças (ARRUDA & PAIVA, 2017; ANDRADE, 2014. 
Tal padrão familiar é considerado pelo movimento como natural e incontestável, ser-
vindo de sustentação ao poder patriarcal (MOREIRA, 2023).

Como apontado anteriormente, para o novo conservadorismo e para o neolibera-
lismo, a manutenção da ordem social e desse modelo familiar é uma maneira de diminuir 
o investimento estatal em políticas sociais (LACERDA, 2019). Nesse sentido, o homescho-
oling representa uma aposta que colabora para tal proposta de duas maneiras: à medida 
que fortalece a família tradicional e seus valores; e que desresponsabiliza o Estado da 
promoção do direito à educação.

As principais motivações que levam os/as responsáveis a aderirem o homeschooling 
demonstram forte alinhamento com os princípios do novo conservadorismo. Para esse 
grupo, o desejo de controlar o ensino de seus/suas filhos/as e a proteção de seus valores 
religiosos e morais (VIEIRA, 2012; FURH & ALEJARRA, 2020; PESSOA, 2019) são razões 
que justificam a escolha. Nessa dinâmica, o homeschooling funciona como instrumento de 
proteção dessa família e como meio para promover os ideais do novo conservadorismo.

Assim como no movimento homeschooling, marcas do novo conservadorismo também 
podem ser identificadas no Conselho Tutelar. Em 2019, a polarização política que elegeu 
Jair Bolsonaro à presidência da República trouxe um agravamento: o processo de escolha 
dos/as conselheiros/as tutelares, nas condições de titular e suplente, em território nacio-
nal, para compor a gestão de 2020 a 2023. Este processo, que antes era desconhecido por 
parte da população7 (CONSELHO, 2019), colocou em evidência disputas acirradas entre 
setores conservadores religiosos (principalmente católicos e evangélicos) e setores pro-
gressistas, motivadas por pautas em torno de questões de (anti)gênero, da família e de 
direitos humanos. Estas disputas ganharam ampla visibilidade nas mídias e nas redes 
sociais, inclusive com a divulgação de listas que classificavam candidaturas de conse-
lheiros/as como progressistas, com o intuito de incentivar a votação e a ocupação deste 
espaço nos conselhos tutelares, em contraposição ao espraiamento das forças do novo 
conservadorismo brasileiro (LACERDA, 2019).

Metodologia

Este trabalho é resultado da articulação de dois projetos de pesquisa mais amplos: 
um que investigou a coalizão a favor da legalização do homeschooling no Brasil e outro 
que analisou o avanço do novo conservadorismo brasileiro sobre os conselhos tutelares. 
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Para esta proposta, foi usada uma abordagem qualitativa, que conjugou diferentes pro-
cedimentos metodológicos: i) inspiração etnográfica digital por perambulação (LEITÃO 
& GOMES, 2017); ii) análise de documentos legislativos; iii) levantamento bibliográfico.

O primeiro, referente ao campo da Antropologia digital, envolveu uma abordagem 
etnográfica em plataformas digitais, acompanhada do exercício de rastreamento pelas 
imagens e mensagens de conteúdo das postagens. Para isso, foi realizado um levanta-
mento das postagens publicadas em redes sociais, principalmente a página oficial da 
ex-ministra Damares Alves8 no Instagram, e vídeos que apresentassem entrevistas da 
ex-ministra a partir de canais oficiais do Canal.Gov, na plataforma Youtube, que tratas-
sem sobre direitos humanos de crianças e adolescentes, Conselho Tutelar e educação.

Ressalta-se que as imagens selecionadas para a análise neste trabalho foram retira-
das de perfis públicos profissionais da rede Instagram. Dessa forma, estão em livre acesso, 
disponibilizadas gratuitamente. Como maneira de proteger o direito à imagem, escolhe-
mos preservar o rosto de pessoas que aparecem nas postagens e, para seguir as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, todas as imagens foram referenciadas.

O segundo buscou elementos no arcabouço legislativo brasileiro que pudessem con-
tribuir com a discussão, além de demonstrar as possibilidades e limites na articulação do 
novo conservadorismo com o Conselho Tutelar e a prática de homeschooling. O terceiro pro-
cedimento foi o levantamento bibliográfico feito a partir de artigos, trabalho de conclusão 
de curso, dissertações e teses, entre os anos de 1998 e 2023. Não foram encontradas produ-
ções acadêmicas que articulassem Conselho Tutelar, neoconservadorismo e homeschooling.

Resultados e discussão

Ao analisar o material levantado, identificamos três formas pelas quais o Conselho 
Tutelar tem sido instrumentalizado pelos/as defensores/as da regulamentação do homes-
chooling no Brasil. A primeira delas foi a orientação promovida pelo governo Bolsonaro 
sobre a atuação do Conselho Tutelar perante as famílias adeptas. A segunda foi a elabo-
ração de informativos por atores/atrizes do movimento homeschooling, com indicações 
sobre como as famílias adeptas deveriam receber uma possível visita do conselho. Por 
fim, identificamos uma mobilização em torno das eleições para conselhos tutelares em 
2023, em prol de representantes alinhados/as aos valores do movimento homeschooling.

Foram encontradas publicações no Instagram, vídeos no YouTube, matérias jorna-
lísticas e postagens em sites da coalizão pró-homeschooling. A maior parte do material foi 
produzido por atores/atrizes favoráveis a prática, entre eles/elas, a ex-ministra Damares 
Alves, buscando ativamente a interferência no Conselho Tutelar em nome da proteção 
das famílias homeschoolers; e Deise Daiane, advogada atuante no movimento, que dire-
ciona sua prática para atender e auxiliar famílias adeptas.
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A agenda de legalização do homeschooling no governo Bolsonaro

A ex-ministra Damares Alvez, junto a outras duas servidoras (BERMÚDEZ, 2019), 
por meio de ofício-circular encaminhado em maio de 2019, determinou que os conselhos 
tutelares de todo o país deixassem de registrar como ‘abandono intelectual’ – em outras 
palavras, evasão escolar – os casos de ensino domiciliar, enquanto o PL 2401/2019, que tra-
tava da regulamentação do homeschooling no país, estivesse em tramitação (SALDAÑA, 
2019). Na mesma ocasião, o MMFDH também solicitou aos conselhos que procedimen-
tos em apuração fossem interrompidos até uma eventual votação deste PL (SALDAÑA, 
2019). Tal atitude contrariou frontalmente a decisão do STF, votada em 2018, que corro-
borou a afirmação de que a Constituição prevê apenas o modelo de ensino público ou 
privado, cuja matrícula é obrigatória, e não há lei que autorize o homeschooling.

 Diante desse cenário, o Ministério Público Federal – MPF pediu a suspensão ime-
diata do ofício da ministra por considerá-lo crime de improbidade administrativa. O 
MMFDH respondeu que não via motivos para a revogação do ofício que havia emitido 
aos conselhos, ato classificado pela pasta como “perfeitamente legítimo e conforme os 
postulados legais vigentes” (VASSALLO & MACEDO, 2019).

A Procuradoria Federal dos Direitos dos Cidadãos – PFDC, órgão do MPF, que havia 
recomendado a suspensão imediata do referido ofício em julho de 2019 – por considerar 
que as orientações alteravam disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, além de configurar violação de improbidade 
na administração pública – solicitou à Procuradoria da República do Distrito Federal, em 
agosto de 2019, a abertura de uma ação civil pública por crime de improbidade admi-
nistrativa contra Alves e as duas servidoras. Após essa solicitação, o MMFDH recuou e, 
no dia 05 de setembro de 2019, em novo ofício-circular encaminhado aos/às conselhei-
ros/as tutelares, anulou a orientação e reconheceu que o PL ainda estava em tramitação 
(VASSALLO & MACEDO, 2019). Essa situação gerou intensas manifestações de figuras 
públicas conservadoras em apoio à Alves, como as deputadas Bia Kicis e Caroline De 
Toni, o secretário nacional de alfabetização e entusiasta do homeschooling, Carlos Nadalim 
e o ministro da Educação à época, Abraham Weintraub. A exemplo disso, apresentamos 
abaixo duas postagens:
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Figura 1: Postagem publicada no perfil oficial de Damares Alves no Instagram, em 6 
de setembro de 2019.

Fonte: Instagram; captura de tela, 2019.

Figura 2: Postagem publicada no perfil oficial de Damares Alves no Instagram, em 6 
de setembro de 2019.

Fonte: Instagram; captura de tela, 2019.

Em ambas as postagens de Bia Kicis e Abraham Weintraub, o apoio à Alves veio em 
detrimento da procuradora Deborah Duprat, então na Procuradoria Federal dos Direi-
tos do Cidadão – PFDC/MPF, seguindo a mesma linha argumentativa: caracterizando 
o posicionamento da procuradora como ‘militância esquerdista’. Nas palavras da depu-
tada Bia Kicis:

“os pais que optarem por terem seus filhos estudando, aprendendo em casa tem que receber 
o apoio do Estado porque as famílias precedem o Estado. As crianças pertencem aos pais, 
e não ao Estado, como quer a dona Deborah Duprat (...) essa procuradora que usa do seu 
cargo, e aí reside uma hipótese real de abuso de poder, usa do seu cargo para perseguir aque-
las pessoas que não comungam da sua ideologia nefasta, uma ideologia comunista. Países 
que experimentaram o comunismo tem verdadeiro horror desse sistema a ponto de coloca-
rem suas Constituições a criminalização do comunismo”9 [Transcrição nossa] (Kicis, 
2019, 12 s, grifos nossos)
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Essas figuras políticas integram um grupo neoconservador que pauta articulada-
mente agendas de enfrentamento a um pretenso comunismo, que corresponde ao combate 
ao “socialismo do século XXI ou ao bolivarianismo”; na maior parte das vezes, é uma 
expressão equivalente ao antipetismo (LACERDA, 2019).

Convém pontuar que o envio do ofício em questão pelo MMFDH ocorreu um mês 
após representantes do governo Bolsonaro terem encaminhado ao Congresso um pro-
jeto de lei10 de autoria do Poder Executivo Federal, elaborado conjuntamente pelo MEC e o 
MMFDH, sobre a pauta de regulamentação do homeschooling. O interesse da família Bolso-
naro sobre a pauta não era novidade, uma vez que o deputado Eduardo Bolsonaro havia 
proposto, anos antes, o PL 3261/2015, também sobre a regulamentação do homeschooling 
(MOREIRA, 2023) expressando: “mesmo a convivência em sociedade, inequivocadamente 
carreada de aspectos positivos, não pode ser imposta pelo Estado em ambiente diverso 
ao desejado por quem detém o poder pátrio” (BRASIL, 2015).

Figura 3: Postagem publicada no perfil oficial de Damares Alves no Instagram, em 11 
de dezembro de 2019.

Fonte: Instagram; captura de tela, 2019.

Assim como argumentado pelos/as defensores/as do homeschooling, a postagem acima 
exalta a autoridade do pai e da mãe sobre seus/suas filhos/as como parte de um direito 
natural da família. Trata-se da afirmação da autoridade absoluta da família patriarcal – 
não é aleatório que o termo ‘pai’ venha primeiro. Do ponto de vista da aliança neoliberal e 
neoconservadora, os pais como responsáveis financeiros ‘mandam’ nas crianças, de forma 
declaradamente impositiva, como se fossem suas propriedades, já que elas pertencem 
à família. Tal perspectiva corrobora o entendimento de que crianças e adolescentes não 
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são titulares de direitos próprios, ou ainda, que os seus direitos são inferiores aos do pai 
e da mãe (MOURA & AQUINO, 2022). Na perspectiva do neoconservadorismo, a famí-
lia não é apenas uma rede de proteção, mas uma estrutura de autoridade.

Além disso, Alves aciona um repertório anti-intelectual, que não é isolado, e que 
afronta a ciência do ponto de vista acadêmico. Esse sentimento de hostilidade à comuni-
dade universitária (SZWAKO, 2022) visa desmerecer os/as críticos/as de visões tradicionais 
de família e autoridade familiar.

Orientações para famílias adeptas do homeschooling

A elaboração de informativos se caracteriza como uma das principais estratégias de 
instrumentalização do Conselho Tutelar em favor da prática do homeschooling. Em redes 
sociais e sites de representantes do movimento são oferecidas dicas sobre como se pre-
parar para suas visitas, enfatizando a importância de documentar o processo educativo e 
manter um ambiente organizado e propício à aprendizagem. As orientações disponíveis 
destacam quatro aspectos: documentação necessária, organização do ambiente de estudo, 
adoção de atitudes colaborativas e desconfiança da atuação dos/das conselheiros/as.

No site de uma família adepta do homeschooling , o Família de Trigo, há uma pos-
tagem dedicada a orientações jurídicas e uma percepção do papel do Conselho Tutelar.

Os membros do Conselho Tutelar exercem o poder de polícia sobre as famílias no 
que tange à educação dos filhos. É possível que verifiquem se os menores estão 
recebendo a instrução adequada para sua idade. Podem, inclusive, realizar tes-
tes para avaliar o desenvolvimento intelectual dos menores. Os limites da atuação 
do Conselho Tutelar esbarram no poder familiar concedido pelo Código Civil aos 
pais. Como visto, somente a estes cabe dirigir a educação dos filhos. Caso um mem-
bro desse conselho resolva atuar pelo simples fato de os pais estarem educarem os 
filhos em casa, ele estará usurpando o poder familiar e praticando, portanto, um 
ato de abuso de autoridade, que implica responsabilidade civil, administrativa e, 
eventualmente, penal (FAMÍLIA DE TRIGO, s.d.).

Além de descrever funções fiscalizadoras que o Conselho Tutelar pode exercer sobre 
uma família homeschooler, o site Família de Trigo afirma que os conselhos possuem poder 
de polícia, numa distorção do papel e do objetivo dessa instituição. E ao afirmar que cabe 
somente a pais/mães dirigirem a educação de seus/suas filhos/as, valoriza-se o poder 
familiar em detrimento da ação do Estado pautada na legislação atual e promove-se o 
apagamento do direito de crianças e adolescentes.

Na esteira do ideário do neoconservadorismo e do neoliberalismo, defensores/as do 
homeschooling pedem liberdade de escolha, direito de exercer a sua vontade, direito de as 
famílias gerenciarem a restrita instrução educacional de seus/suas filhos/as com base em 
valores religiosos. Dessa forma, há uma reivindicação do direito de liberdade individual 
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para retirar crianças e/ou o adolescentes da escola, algo deliberadamente oposto ao direito 
social de frequentar a escola; isso corrobora perspectivas neoconservadoras e neoliberais, 
em direção ao aprofundamento do processo de desdemocratização, ou seja, de enfra-
quecimento da democracia no âmbito dos regimes democráticos (BIROLI, VAGGIONE 
& MACHADO, 2020).

Outro ponto a ser destacado entre as orientações do site Família de Trigo é a afirmação 
de que, ao exercer seu papel, o Conselho Tutelar incorre em abuso de autoridade. Vincular 
esse tipo de alegação promove uma desinformação quanto às funções da entidade e ainda 
pode reforçar o seu repúdio e o estímulo de ações judiciais buscando responsabilizá-lo em 
diferentes esferas apenas por cumprir a sua função. Além disso, adeptos/as do movimento 
homeschooling divulgam dicas sobre como receber a visita desse órgão. Deise Daiane, a advo-
gada que atua em prol dessas famílias, compartilha em seu perfil de Instagram informações 
sobre documentos a se ter em mãos para se resguardarem juridicamente11.

Figura 4: Postagem publicada no perfil oficial de Deise Daiane no Instagram, em 29 
de maio de 2024

Fonte: Instagram; captura de tela, 2019.

Entre os documentos que ela considera importantes12está um plano de ensino no qual 
os/as responsáveis descrevem o planejamento educacional da criança, disponibilizado 
também no canal Youtube da Educalar, prestadora de serviço voltado para o homeschoo-
ling. A Educalar indica que cabe aos/às responsáveis terem registro do planejamento da 
rotina de estudo de seus/suas filhos/as (APOLINÁRIO, 2023). Entendemos que tal atitude 
pode demonstrar rigor e estrutura, além de se aproximar dos moldes escolares. Isso pode 
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ser interpretado pelos/as conselheiros/as como aspectos positivos, visto que apresentam 
um comprometimento de responsáveis com o processo de ensino-aprendizagem, além 
de se mostrarem próximos/as do planejamento escolar.

O terceiro tipo de documentos refere-se aos materiais didáticos utilizados no ensino, 
considerados importante para Deise Daiane e para a Educalar. Ao apresentar esses materiais 
a representantes do conselho, os/as responsáveis demonstram sistematização do ensino, além 
de também se aproximarem dos moldes escolares. Documentos que comprovem ‘atividades 
sociais’ devem ser incluídos na lista, pois servem de contraponto a uma das principais crí-
ticas que o movimento recebe, a da socialização escassa e falta de convivência com outras 
pessoas fora do convívio familiar (FALCÃO, 2021; PENNA, 2019). Por último, a advogada 
aponta para a necessidade de relatórios periódicos a serem apresentados, demonstrando 
que o processo de ensino está sendo conduzido adequadamente. No final de sua postagem, 
ela destaca que essa gama de documentos comprova que não há abandono intelectual na 
prática de homeschooling. De acordo com o Código Penal, abandono intelectual é crime e se 
caracteriza pelo não provimento de instrução primária de filho/a em idade escolar (BRA-
SIL, 1940). Trazer esse tipo de orientação busca promover a interpretação de que o fato de a 
criança não estar frequentando a escola não se qualifica como abandono intelectual, ainda 
que a Constituição Brasileira assegure que é obrigatório a matrícula de crianças e adoles-
centes entre os 04 e 17 anos em instituições escolares (BRASIL, 1988).

Um ponto abordado pela Educalar é a organização do ambiente doméstico de ensino. 
Para a instituição, a família deve demonstrar que está preparada para realizar o pro-
cesso de ensino-aprendizagem e deve criar um ambiente voltado para isso, o que poderia 
expressar comprometimento (APOLINÁRIO, 2023). A instituição orienta, ainda, a receber 
o conselho de maneira colaborativa e respeitosa, demonstrando abertura para o diálogo 
e disposição em cooperar para minimizar conflitos.

É importante apontar que tanto Deise Daiane quanto a Educalar comercializam 
serviços que auxiliam as famílias a cumprirem essas orientações. A advogada oferece o 
que nomeia como ‘método homeschooling jurídico’, que se propõe a capacitar famílias para 
organizar a documentação que ela estipula como necessária para alcançar a segurança 
jurídica13. Já a prestadora de serviço Educalar oferta curso de registro de atividade para 
membros da sua comunidade14.

O Instituto Ave Maria, outra prestadora de serviço voltada para o homeschooling, 
também descreve algumas prescrições (INSTITUTO AVE MARIA, s.d.). Além de acon-
selhar o registro das atividades pedagógicas, o Instituto frisa que a família adepta deve 
tomar precauções de segurança ao serem visitadas por representantes do Conselho Tute-
lar, visto que podem não ser conselheiros/as de fato, mas possíveis ‘bandidos’. Orientam 
que, caso sejam verdadeiros/as conselheiros/as, podem ser bem ou mal-intencionados/
as. No site, há um alerta explicando que eles/elas podem formular más interpretações, 
caso as informações e os documentos fornecidos pelas famílias não estejam completos. 
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Ou ainda, mesmo com a documentação correta, podem ser ‘maliciosos’. Essas orienta-
ções contribuem para a proliferação do medo, da desconfiança e da imagem negativa do 
Conselho Tutelar, promovendo o enfraquecimento e a distorção das funções do órgão.

Mobilização em torno das eleições para os conselhos tutelares

A última estratégia de instrumentalização do Conselho Tutelar em favor do homes-
chooling foi a mobilização feita para a eleição de conselheiros/as apoiadores/as do 
movimento, em 2023. Contar com candidatas/os que cooperam para a não-judicialização 
de famílias adeptas poderia diminuir o número de famílias judicializadas. Em outubro de 
2023, ocorreu a escolha de novos/as conselheiros/as tutelares para assumirem o mandato 
de 2024 a 2027 em todo o país. Neste contexto, canais no Telegram iniciaram uma mobiliza-
ção para eleger candidatos/as ‘pró-família’, com valores cristãos e que se comprometessem 
com as pautas conservadoras, como o combate à ‘ideologia de gênero’ (PESSOA, 2023).

Gaba Costa, representante do canal SIMeduc para a Liberdade! Homeschooling e Autodida-
tismo compartilhou no aplicativo um guia intitulado Eleições para o conselho tutelar – Precisamos 
fazer a nossa parte (APOLINÁRIO, 2023). Logo no início do documento, há a justificativa para 
a elaboração do guia: se a Aliança Nacional LGBTQIA+, a Associação Brasileira de Famílias 
Homotransafetivas e o Grupo Dignidade têm o direito de convocar a comunidade LGBTQIA+ 
para as eleições de conselheiros/as, adeptos/as do homeschooling também tinham esse dever. 
Na sequência, foram apresentados quatro argumentos sobre a importância representantes 
cristãos/ãs no Conselho Tutelar: 1) a possibilidade de defesa de valores e princípios; 2) possi-
bilidade de influenciar o colegiado15 na definição de condutas; 3) a promoção do combate de 
pautas progressistas; 4) a sensibilidade que esses atores/atrizes teriam de identificar crian-
ças em situação de vulnerabilidade. Além destes pontos, o documento contém instruções 
sobre como influenciar o processo de votação: identificar pessoas que são ‘influenciadoras’ 
e convencê-las do compromisso com a votação e da formação de uma rede de pessoas enga-
jadas para eleger representantes de seus interesses para o Conselho Tutelar.

Deise Daiane alerta que “apesar do voto ser facultativo, precisamos buscar por conse-
lheiros/as que tenham os mesmos princípios e valores que os nossos”16, orientando adeptos/
as do homeschooling a pesquisarem ideologias, princípios, valores e ideias dos/das candidatos/
as. No site Família de Trigo, também há instruções a seu público para que deem importância 
às eleições de conselheiros/as tutelares: “é crucial termos representantes que compartilhem nos-
sos valores e preocupações. Esta é a sua oportunidade de apoiar candidatos que defendem 
a vida, a família e a educação domiciliar” (FAMÍLIA DE TRIGO, 2023).

O principal ponto em comum entre as orientações apontadas é a preocupação com 
a eleição de conselheiros/as que carreguem os mesmos valores e princípios promovidos 
pelo movimento homeschooling. Nesse sentido, ocorre um grande esforço para a sua pro-
teção à medida que entendem que a atuação do Conselho Tutelar pode fragilizar ou ir 
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contra suas crenças. Há também a promoção de seus valores, pois espera-se que seus/
suas representantes possam influenciar o colegiado do conselho. Assim, aquilo que faz 
parte do âmbito privado perpassa o público ao chegar nesse órgão.

O movimento de propagar valores morais na esfera pública, antes presentes na 
dimensão privada, faz parte do que Brown (2019) indica como ampliação da esfera pes-
soal protegida promovida pelo neoliberalismo conservador. Além disso, tal prática está 
de acordo com um dos pilares do novo conservadorismo apontados por Marina Lacerda 
(2019), qual seja, a proteção de valores morais, cristãos e da família tradicional.

A instrumentalização do Conselho Tutelar pelo movimento neoconservador homes-
chooling revela uma estratégia deliberada de ocupação de espaços institucionais, com o 
objetivo de promover uma agenda política alinhada aos valores morais, cristãos e conser-
vadores. A mobilização para eleger conselheiros/as tutelares favoráveis ao homeschooling 
e de acordo com seus valores demonstra como o movimento busca influenciar políticas 
públicas, reduzindo a judicialização das famílias adeptas, reforçando a centralidade da 
família tradicional e a limitação da intervenção estatal na educação. Esse processo, por-
tanto, não apenas reforça a centralidade da família tradicional, mas também visa limitar 
a intervenção estatal na educação, promovendo um ambiente mais favorável à prática.

É evidente que a instrumentalização do Conselho Tutelar pelos/as defensores/as do 
homeschooling no Brasil revela uma estratégia que transcende a simples defesa da prática, 
tornando-se um elemento importante na promoção dos valores do novo conservadorismo. 
O Conselho Tutelar é utilizado não apenas como um instrumento para sua validação, 
mas também como um campo de batalha ideológico onde se disputam valores funda-
mentais da sociedade, como a autoridade parental e a organização familiar tradicional.

Nessa esteira, convém ressaltar que o Conselho Tutelar é uma das possibilidades 
de entrada no espaço da política institucional. O processo de escolha e a atuação neste 
equipamento social contribuem para projetar e construir caminhos para novos quadros 
políticos, como vereadores/as, justamente pela proximidade com o território (GOMES, 
2024). Neste sentido, a atuação do conselho como um espaço de poder é também atraves-
sada por uma disputa de projeto de sociedade. A mobilização para influenciar as eleições 
dos/das conselheiros/as, bem como as orientações detalhadas fornecidas às famílias sobre 
como lidar com possíveis visitas, refletem um esforço coordenado para alinhar o órgão 
às expectativas do movimento homeschooling.

Considerações finais

Diante da relevância de investigar a instrumentalização do Conselho Tutelar no 
contexto do avanço do neoconservadorismo e da prática do homeschooling no Brasil, este 
artigo teve como objetivo analisar como o órgão tem sido utilizado pelos/as defensores/as 
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da regulamentação do homeschooling, em um cenário marcado por disputas sobre direitos 
educacionais e o argumento da proteção à infância contra supostas investidas ideológi-
cas, conforme propagado pela ex-ministra Damares Alvez junto ao MMFDH.

Conforme argumenta Lacerda (2019), a perspectiva neoconservadora prioriza a cons-
trução de políticas públicas orientada pelo fortalecimento dos vínculos familiares e não 
por estratégias de efetivação de políticas públicas redistributivas. Nesse sentido, a agenda 
em prol do homeschooling está direcionada para a conformação da família tradicional como 
solução para uma disfunção social e como um lugar soberano no processo de ensino-
-aprendizagem, ao supostamente promover o direito à educação, corroborando, assim, o 
ideário neoliberal de regulação da vida pública. Afinal, para os valores neoconservado-
res, a escola como esfera pública corresponderia ao espaço em que crianças e adolescentes 
estariam vulneráveis a ações ‘ideológicas’.

Os resultados demonstram que há um esforço contínuo por parte do movimento 
homeschooling para legitimar suas práticas e minimizar as ações do Conselho Tutelar, 
promovendo candidaturas de conselheiros/as favoráveis ao movimento e a dissemina-
ção de orientações jurídicas para lidar com visitas deste órgão. Esses esforços refletem 
uma tentativa de enfraquecer a função protetiva do conselho, influenciando a sua atu-
ação de acordo com valores conservadores. Também contribuem para a fragilização do 
direito de crianças e adolescentes à educação, assegurado constitucionalmente, de esta-
rem matriculados/as e de frequentarem a escola pública no Brasil.

A instrumentalização do Conselho Tutelar pelo movimento homeschooling não ape-
nas ameaça a eficácia desse órgão na proteção dos direitos das crianças, mas também 
reflete uma tendência mais ampla de desdemocratização, na qual a defesa de liberdades 
individuais é colocada acima dos direitos sociais coletivos. Esta pesquisa, portanto, pre-
tende contribuir para o debate sobre os desafios que o avanço do novo conservadorismo 
impõe à educação democrática e à proteção das infâncias no Brasil.

Recebimento em: 15/08/2024; Aprovado em: 15/10/2024.

Notas

1 Em 2018 o Supremo Tribunal Federal – STF julgou a prática de homeschooling. O Recurso Extraordinário nº 
888.815 teve origem em um mandado de segurança de uma família de Canela/RS, que solicitava o direito, 
reconhecido pela secretaria de educação, de praticar o homeschooling. Dessa maneira, o cerne do julgamento 
era se a prática se tratava de um direito público subjetivo. Ao decidir sobre o caso, o Supremo concluiu que 
o homeschooling não é um direito público subjetivo e não possui previsão constitucional, embora também 
não seja explicitamente proibido. Portanto, a prática depende de regulamentação legislativa para ser 
considerada legal.
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2 Representa o controle de frequência do/a estudante na escola.

3 Pesquisa coordenada pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária – 
CENPEC e pela Ação Educativa aponta que o homeschooling é rejeitado por cerca de 8 de cada 10 brasileiros. 
Disponível em: <https://www.cenpec.org.br/noticias/nao-a-educacao-domiciliar>. Acesso em: 21 jul. 2024.

4 O trabalho foi feito com o apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
- Brasil – CAPES. Código de Financiamento 001.

5 Ministra Damares fala sobre as prioridades da sua pasta. CanalGov no Youtube, em 7 de março de 2019. Disponível 
em: <https://www.youtube.com/watch?v=vECs9EhQCxk>. Acesso em: 30 de julho de 2024.

6 Além de ter chefiado a Secretaria Nacional da Família do MMFDH do governo de Bolsonaro, Angela Gan-
dra é advogada, conhecida por suas posições antiaborto, antigênero e de defesa da ‘família’, alinhadas com 
instituições católicas ultraconservadoras como Opus Dei. Também é filha de Ives Gandra Martins, um dos 
principais juristas defensores da tese que o artigo 142 da Constituição coloca as forças armadas como ‘poder 
moderador’.

7 O processo de escolha de conselheiros/as tutelares alcançou a expressiva marca de 107.841 eleitores/as na 
capital fluminense, mais que o dobro da eleição anterior, ocorrida em 2015, com 48.765 eleitores/as.

8 Link de acesso da referida página disponível em: <https://www.instagram.com/damaresalvesoficial1/>. Acesso 
em: 17 de julho de 2024.

9 Disponível em: <https://www.facebook.com/biakicisoficial/videos/a-procuradora-militante-d%C3%A9bora-
-duprat-abriu-uma-a%C3%A7%C3%A3o-de-improbidade-contra-a-min/1115722075284523/>. Acesso em: 20 
de fevereiro de 2024.

10 PL 2401/2019, de autoria do Poder Executivo Federal.

11 Disponível em: <https://www.instagram.com/p/C7kb0i1pLPr/?utm_source=ig_web_copy_link&igsh=MzR-
lODBiNWFlZA==>. Acesso em: 09 ago. 2024.

12 Disponível em: <https://www.instagram.com/p/C7VK9xuNXpW/?utm_source=ig_web_copy_link&igsh=M-
zRlODBiNWFlZA==>. Acesso em: 09 ago. 2024.

13 Disponível em: <https://hotmart.com/pt-br/marketplace/produtos/homeschooling-juridico-metodo-hj/
N93375192N>. Acesso em: 08 ago. 2024.

14 Disponível em: <https://comunidade.educalar.com.br/>. Acesso em: 08 ago. 2024.

15 Trata-se de uma das formas de atuação do conselho tutelar, a partir de deliberações tomadas coletivamente 
entre os/as conselheiros/as, previstas em reuniões periódicas.

16 Disponível em: <https://www.instagram.com/p/CxtjKN-JmpH/?utm_source=ig_web_copy_link&igsh=M-
zRlODBiNWFlZA==>. Acesso em: 09 ago. 2024.
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